
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1416077 - RJ 
(2018/0329091-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 

DO RIO DE JANEIRO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LOPES DE OLIVEIRA - RJ080687

VIVIANE CARDOSO DE CARVALHO - RJ105789
DANIEL LYONS - RJ118911
GISELE WAINSTOK E OUTRO(S) - RJ130925
MARINA DELBONS DUARTE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) 
- RJ159203
HUMBERTO SARNO ROLIM - RJ102452
HENRY LYONS - RJ092349

AGRAVADO : VICTORIA PEDROSA ANGEL FARIAS
AGRAVADO : KHATYA PEIXE PEREIRA PEDROSA
ADVOGADO : SORAYA VICTORIA GOODMAN E OUTRO(S) - RJ061686
INTERES. : PRESLAF-EMPRESA DE SERVIÇOS HOSPITALARES 

LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 

DE SAÚDE. ERRO MÉDICO. MORTE DA PACIENTE. FALHA NA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES. 

SOLIDARIEDADE DA OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE. 

PRECEDENTES. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA 

7/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte está firmada no sentido de que a 

operadora do plano de saúde, na qualidade de fornecedora de serviços, 

é solidariamente responsável perante o consumidor pelos danos 

causados por profissional conveniado.

2. Montante indenizatório pelos danos morais estabelecido pelo 
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Tribunal de origem que não se mostra excessivo, a justificar sua 

reavaliação em recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 10 de agosto de 2020.

Paulo de Tarso Sanseverino 
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 

DO RIO DE JANEIRO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LOPES DE OLIVEIRA - RJ080687

VIVIANE CARDOSO DE CARVALHO - RJ105789
DANIEL LYONS - RJ118911
GISELE WAINSTOK E OUTRO(S) - RJ130925
MARINA DELBONS DUARTE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) 
- RJ159203
HUMBERTO SARNO ROLIM - RJ102452
HENRY LYONS - RJ092349

AGRAVADO : VICTORIA PEDROSA ANGEL FARIAS
AGRAVADO : KHATYA PEIXE PEREIRA PEDROSA
ADVOGADO : SORAYA VICTORIA GOODMAN E OUTRO(S) - RJ061686
INTERES. : PRESLAF-EMPRESA DE SERVIÇOS HOSPITALARES 

LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 

DE SAÚDE. ERRO MÉDICO. MORTE DA PACIENTE. FALHA NA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES. 

SOLIDARIEDADE DA OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE. 

PRECEDENTES. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA 

7/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte está firmada no sentido de que a 

operadora do plano de saúde, na qualidade de fornecedora de serviços, 

é solidariamente responsável perante o consumidor pelos danos 

causados por profissional conveniado.

2. Montante indenizatório pelos danos morais estabelecido pelo 
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Tribunal de origem que não se mostra excessivo, a justificar sua 

reavaliação em recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED-RIO COOPERATIVA 

DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO LTDA contra decisão que 

conheceu do agravo e negou provimento ao recurso especial, nos termos da 

seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO VERIFICADA. LEGITIMIDADE. 
FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES. 
SOLIDARIEDADE DA OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE. ACÓRDÃO 
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DANO MORAL. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. PRETENSÃO DE REVISÃO DO VALOR DA 
COMPENSAÇÃO. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE DO 
QUANTUM ARBITRADO.
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESTA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões, a agravante repisa a alegação de ilegitimidade passiva, ao 

argumento da impossibilidade de a operadora do plano de saúde ser 

responsabilizada por eventuais vícios ou defeitos na prestação do serviço médico. 

Afirma que a indenização a título de danos morais foi fixada em valor exorbitante. 

Aduz que discussão posta nestes autos não envolve o reexame de provas dos autos, 

não incidindo, portanto, a Súmula 07/STJ. 

Impugnação às fls. 1.475/1.508 (e-STJ)

É o relatório.

 
 

VOTO
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Eminentes colegas, a nova irresignação recursal não merece acolhida.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

razões trazidas em agravo interno não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida.

Dessa forma, o entendimento firmado na decisão monocrática recorrida deve 

ser mantido.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem entendeu 

pela responsabilidade solidária da operadora do plano de saúde pelos danos 

causados em razão de falha na prestação dos serviços médicos após a realização de 

cirurgia em estabelecimento que integra a sua rede credenciada, consignando:  

Empresa administradora do plano de saúde que invoca preliminarmente, sua 
ilegitimidade passiva e afirma, no mérito, não possuir qualquer 
responsabilidade pelo evento, pleiteando alternativamente a redução do 
quantum indenizatório. Apelo da instituição hospitalar no qual afirma a 
ausência de qualquer falha na prestação de seus serviços, sendo a morte da 
paciente mera decorrência de sua enfermidade. Recursos que não merecem 
prosperar. Rejeição da preliminar apontada. Operadora que tem o dever 
contratual de zelar pela adequação, eficiência e segurança dos serviços 
prestados por seus credenciados, a caracterizar a ocorrência de culpa in 
eligendo, devendo responder solidariamente com aquele que diretamente 
causou o dano, estando igualmente configurada a falha na prestação do 
serviço médico/hospitalar. (e-STJ fl. 937)

O entendimento exarado na origem trilhou caminho alinhado à orientação 

desta Corte Superior, segunda a qual a operadora do plano de saúde, na qualidade 

de fornecedora de serviços, é solidariamente responsável perante o consumidor 

pelos danos causados por profissional conveniado.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. ERRO MÉDICO. PROFISSIONAL CREDENCIADO. 
INDENIZAÇÃO. LEGITIMIDADE DA OPERADORA. PRECEDENTES. 
SÚMULAS N. 7 E 83/STJ.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
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(Súmula n. 7/STJ).
2. Incidem as disposições do verbete n. 83 da Súmula desta Casa na hipótese 
de o acórdão estadual estar de acordo com o entendimento desta Corte 
Superior.
3. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no AREsp 1434191/RJ, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 
em 17/09/2019, DJe 24/09/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CIRURGIA. 
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 1. OPERADORA DO PLANO DE 
SAÚDE. LEGITIMIDADE E RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
POSSIBILIDADE. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
E HOSPITALARES. SÚMULA 83/STJ. 2. QUINHÃO CABÍVEL AOS 
DEVEDORES. 50%. O CREDOR PODE EFETUAR A COBRANÇA 
INTEGRAL EM RELAÇÃO A QUALQUER UM DELES. 3. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. No que concerne à legitimidade da agravante para figurar no polo passivo 
da demanda, a orientação jurisprudencial desta Corte Superior se firmou no 
sentido de que "Se o contrato é fundado na prestação de serviços médicos e 
hospitalares próprios e/ou credenciados, no qual a operadora de plano de 
saúde mantém hospitais e emprega médicos ou indica um rol de conveniados, 
não há como afastar sua responsabilidade solidária pela má prestação do 
serviço" (REsp 866.371/RS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
Julgado em 27/3/2012, DJe 20/8/2012).
2. No que se refere ao quinhão que caberia a cada devedor, em se tratando 
de responsabilidade solidária, mostra-se cabível no percentual de 50% para 
cada um, ressalvado previsão em contrato.Ademais, não se mostra imperativa 
a discussão acerca do grau de responsabilidade dos co-devedores, na medida 
em que, na responsabilidade solidária, todos os devedores respondem cada 
qual pela sua dívida, tendo o credor o direito de efetuar a cobrança integral 
da dívida em relação a qualquer um deles, podendo, inclusive, ser 
apresentado contra o outro ação de regresso para reaver o valor excedente à 
cota parte por ele paga 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no REsp 1533920/RS, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 01/12/2016, DJe 12/12/2016

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. DECISÃO MANTIDA.
1. "Se o contrato é fundado na prestação de serviços médicos e hospitalares 
próprios e/ou credenciados, no qual a operadora de plano de saúde mantém 
hospitais e emprega médicos ou indica um rol de conveniados, não há como 
afastar sua responsabilidade solidária pela má prestação do serviço" (REsp 
n. 866.371/RS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
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em 27/3/2012, DJe 20/8/2012). 2. Agravo regimental a que se nega 
provimento." (AgRg no AREsp 747.455/RJ, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
16/11/2015)

 

O entendimento pacífico desta Corte, quanto ao pedido de minoração do 

quantum indenizatório, é que o montante compensatório a título de dano moral 

deve ser fixado considerando o método bifásico, norteador do arbitramento 

equitativo exercido pelo juiz, o qual analisa o interesse jurídico lesado e as 

peculiaridades ocorridas no caso para a definição do valor.

A propósito:

TRÂNSITO. MORTE. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. CRITÉRIOS DE ARBITRAMENTO 
EQUITATIVO PELO JUIZ. MÉTODO BIFÁSICO. VALORIZAÇÃO DO 
INTERESSE JURÍDICO LESADO E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO.

1. Discussão restrita à quantificação da indenização por dano moral sofrido 
pelo esposo da vítima falecida em acidente de trânsito, que foi arbitrado pelo 
tribunal de origem em dez mil reais.

2. Dissídio jurisprudencial caracterizado com os precedentes das duas 
turmas integrantes da Segunda Secção do STJ.

3. Elevação do valor da indenização por dano moral na linha dos 
precedentes desta Corte, considerando as duas etapas que devem ser 
percorridas para esse arbitramento.

4. Na primeira etapa, deve-se estabelecer um valor básico para a 
indenização, considerando o interesse jurídico lesado, com base em grupo 
de precedentes jurisprudenciais que apreciaram casos semelhantes.

5. Na segunda etapa, devem ser consideradas as circunstâncias do caso, 
para fixação definitiva do valor da indenização, atendendo a determinação 
legal de arbitramento equitativo pelo juiz.

6. Aplicação analógica do enunciado normativo do parágrafo único do art. 
953 do CC/2002.

7. Doutrina e jurisprudência acerca do tema.

8. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

(REsp 959.780/ES, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 06/05/2011 - grifou-se)
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O Tribunal de origem diante dos elementos de fato e de prova delineados nos 

autos entendeu como razoável o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), em 

razão da morte da genitora e avó das autoras. 

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que a 

intervenção desta Corte fica limitada aos casos em que o quantum for irrisório ou 

excessivo, diante do quadro fático delimitado em primeiro e segundo graus de 

jurisdição.

Desse modo, não se justifica, in casu, a excepcional intervenção do STJ a fim 

de revisar o valor da compensação por danos morais. Verifica-se que a quantia de 

R$ 50.000,00 para indenização dos agravados, não se mostra exorbitante diante das 

minúcias do caso em destaque.

Nesse sentido, guardadas as peculiaridades do caso:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. ERRO MÉDICO. MORTE DE FAMILIAR. CULPA 
CONCORRENTE OU EXCLUSIVA DA VÍTIMA. INEXISTÊNCIA. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. EXORBITÂNCIA. AUSÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal de origem de que não houve 
culpa concorrente ou exclusiva da vítima implicaria o reexame fático-
probatório dos autos, procedimento inviável em recurso especial em virtude 
do óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas 
quando esse valor se revela irrisório ou abusivo.
4. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp 1521888/PB, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
16/03/2020, DJe 19/03/2020) Indenização por dano moral: R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. MORTE POR INFECÇÃO HOSPITALAR. PACIENTE 
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INTERNADO POR DISTÚRBIOS PSICOLÓGICOS. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DO HOSPITAL. DANOS MORAIS. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. VALOR ADEQUADO. RAZOABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, com fundamento no conjunto probatório dos autos, 
reconheceu a falha na prestação de serviços hospitalares que implicou a 
morte do filho dos agravados por pneumonia e infecções hospitalares.
2. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte tão somente nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso, em que 
fixado em R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
3. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp 1359566/SP, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe 
28/06/2019)Indenização por dano moral: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Desse modo, uma vez constatado, no caso concreto, que não houve 

desrespeito à razoabilidade na fixação do quantum indenizatório, o conhecimento 

do recurso especial encontra óbice na Súmula 7/STJ, pois necessária a revisão do 

conteúdo fático-probatório dos autos para acolher a minoração pretendida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

Intimem-se.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.416.077 / RJ
Número Registro: 2018/0329091-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201824504309 02326313020088190001

Sessão Virtual de 04/08/2020 a 10/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LOPES DE OLIVEIRA - RJ080687

VIVIANE CARDOSO DE CARVALHO - RJ105789
DANIEL LYONS - RJ118911
GISELE WAINSTOK E OUTRO(S) - RJ130925
MARINA DELBONS DUARTE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ159203
HUMBERTO SARNO ROLIM - RJ102452
HENRY LYONS - RJ092349

AGRAVADO : VICTORIA PEDROSA ANGEL FARIAS
AGRAVADO : KHATYA PEIXE PEREIRA PEDROSA
ADVOGADO : SORAYA VICTORIA GOODMAN E OUTRO(S) - RJ061686
INTERES. : PRESLAF-EMPRESA DE SERVIÇOS HOSPITALARES LTDA

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LOPES DE OLIVEIRA - RJ080687

VIVIANE CARDOSO DE CARVALHO - RJ105789
DANIEL LYONS - RJ118911
GISELE WAINSTOK E OUTRO(S) - RJ130925
MARINA DELBONS DUARTE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ159203
HUMBERTO SARNO ROLIM - RJ102452
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HENRY LYONS - RJ092349
AGRAVADO : VICTORIA PEDROSA ANGEL FARIAS
AGRAVADO : KHATYA PEIXE PEREIRA PEDROSA
ADVOGADO : SORAYA VICTORIA GOODMAN E OUTRO(S) - RJ061686
INTERES. : PRESLAF-EMPRESA DE SERVIÇOS HOSPITALARES LTDA

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 10 de agosto de 2020
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